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:\1 ICÍPIO DE AÇAl~IA {MA) 
PODER EXEC TIVO 

SECRETARIAM 1 IPAL 0[ SAÚOE 

ATA DE R EGISTRO OE PREÇOS 01/PFJ072/2022 

Em 17 de janeiro de 2023, o MUNJCf PJO DE AÇAILÀNDIA-MA, atra\ é. da Prcfcirura Municipal de 
Açatlàndia, in crita no CNPJ nº 07.000.26810001-72, com sede na Av. Santa LU7Ja, ·/nº, Parque das 
Nações, CEP: 65.930-000. Açrulãndia-MA. neste ato repre entado pelo Sr. UNDERV AL DE MOURA 
SOU A. portador da cédula de identidade n" 056 R807120152 e do CPF nº 258.242.333-20. resolvem 
registrar os preço das empresn(s) signatâria( ). vencedora(.) do Pregão Eletrônico Nº 07212022, sob o 
regime de compras pelo sistema de Rl!gistro de preçt)S paro eventual cont:rataçào de pessoa(s) jurídica( ) 
para o fomec1mento de combustíveis (61eo d iesel SSOO. 61co diesel S 1 O e gasolina comum). , com base nn 
Lei n" 10.520 02. Lei nº 123 2006 e ulteriores alterações. Decreto 'º 7.892/2013, Decreto Municipal n" 
L34120 l 5. Decreto Municipal n<> l3612015. Decreto Mw1icipal nº 15512019 uheriore alterac;õ~ . do Decreto 
Municipal nº 149/ 2020 e ultcnores altéraçõc ', e substdiatiamente as disposiçõcs·da Lei nº .666/93 e suas 
alterações po cnorcs. e demais normas pertinente à espécie: 
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UE BURITI, Ce : 65.916-695. fMPERATRJZ-MA 

ESPEC JFICAÇÃO 
PREÇO 

U~NT. UNITÁRIO PReÇOTOTAL 
R$) (R$) 

Jasolina comum, com as seguintes caractcristt • 
n inimac;: combusóvel automotivo e 
onfomudadc com as caracterlsticas constante 
os J'Cbrulamcntos técnicos vigentes da Agênct 
acional do Petróleo - ANP. 
ARCA JPIJlANGA 

lco D1csel SlO com teor máximo de enxofre d 
lOmgik.g (ppm panes por milhão U TR 427000 

ARCA: IPlRANGA 

53400 

RS 5.07 R$ 45 1.230.00 

R$ 6,56 R$ 2. o 1. 120,00 

RS 6.36 RS 339.624.00 

RS 3.591.974.00 
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Observações· Nada o registrar 

Ol · Ol·H 

MU JCÍPJODEAÇATL " NDIA (MA) 
PODER EXE 'l'IVO 

SECRETARIA MUNICIPAL OE AÚDE 

1.1. Vinculam- e presente Ata de Registro de Preços, independentemente de tralbcrição, o edital e cus 
anexos do Pregão Elerrónico N•' 07212022 e a proposta de preços contendo os preços do itens acima 
registrados. 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem me mo na~ quant idades indicadas no A FXO 1 (Termo 
de Referência) de te documento, podendo os Órgão Participante promoverem as aqui içõe · de acordo 
com suas nece sidades. 

1.3. A exl têncta do preço regi trados não obriga o Órgão Gerenciador e os Órgão Participante a adquirir 
os produLOs. sendo facultada a realização de licitação ~pecifica para a aquisição pretendida. assegurado 
aos bcneticiános do regi tro a preferêne1a de fomec1mento cm igualdade de condições. 

CLÁU CLA EG NDA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE E TREGA DO OBJETO 

2. 1 Prazo de entrega: A entrega serâ fei ta de fonna parcelada, devendo a mesma ser etetuada no pra7o 
máximo de Até 24 (vinte e quaLro) horas. contado da data de recebimento da Ordem de Fornecimento 
(pedido de fornecimento de produtos) devidamente acompanhada da rcspecúva Nota de Empenho, que 
deverão ·er entregues conforme u~ solicitações da ccretaria requisitante, que indicara os produLoi., 
quantidades e locais onde deverão ser entregues, tudo por conta do fornecedor; 

2.1. I O objeto sera recebido provisoriamente no ato da enrrega, e, definitivamente. no prazo má~imo de 24 
(vinte. e qualro) bora , contado do recebimento provisório e apôs a verificação da qual idade e do 
quantitativo do produtos entregues; 

2.1.2 O pra.ms de l"omccimento do referido objeto podemo ser prorrogados. a criténo da Prefcicura 
Municipal de Açailândia. de de que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em 
motivo de caso fortu1co, uje1çôes imprevistas e/ou de força maior. ob·ervodo o art. 57. § 1•. ela Lei Federal 
nº 8.666/ 1993. 

2.2 Validade do objeto. Na data de entrega, o produtos devem Ler a validade minuna de 80% (oitenta por 
cento) do seu pnv.o da validade tocai, a contar da data de fabricação; 

2.3 Locais de entrega: O rcceb1mento dos objetos será no município de Açailândia-MA, nos locais indicados 
na ordem de fom\:c1mcnco. ~m ônus a esta admmistração pública. 

2.4 Porn1a de Entrega; Os materiais deverão estar cm embalagens pr6pnas, sem qualquer violação ou 
danificação. obedecendo aos respectivos prazo de validade das marcas oferecidas, devendo ser 
transportad'ô confonnc as normas técmcas cmiLidas pelo'> órgãos e as especificações do fabricante; 

2.5 A forma de mecimen10 será parcelada. $(..>ndo a execução de acordo com a necessidade de •ta 
lica. 

Secwana Mun1c1fllll de Saúde ~ 
Rllll Anil.'I Ganhald~ n• ~67. Cen1ro. Cep 6~ •nlklóO. Aça1hlnd1a·MA. Maranhão, BrlUl l 

C'IPJ n" 11 ~164 1 9 0001 -32 
Pnlllnil ~ de 11 r---
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MU JCÍPIO DE AÇAIL. 'DIA ( lfA) 

PODER EXECUt1v o 
ECR.ETARJA f UNlClPAL OE AÚDE 

2.6 Os pedido do materiais a serem adquirido pela Secretaria Requisitante serão realizado. ao longo da 
vigência da Ala de Regi rro de Preços ou do Contnno A cada solicitação crá fonnaliwda a emissão da 
Ordem de fornecimento onde ·criio detalhados os tesres e quantidades para a entrega. devidamente 
acompanhada da rcspecriva Nota de Empenho, a ser encaminhada à Empresa detentora do Registro de 
Preços ou contratada por meio de fax ou outro meio; 

• 2.7 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá: 

• 

2.7. I Na hipótc e de sub rituição, a Contratada devcrã fazê-la em confom1idade com a indicação da 
administração, no prazo máximo de vinte e quatro horas contados da notificação por e-.crito, mantido o 
preço inicialmente contratado; 

2.7.2. e di er re peito à diferença de quantidades ou de partes, determinar . ua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabive1s: 

2.7.3. a hipótese de complemeornção, a Conrratada deverá fazê-la em confonnidade com a indicação do 
Contratante. no prazo máximo de vime e quatro horas, contados da notificação por escrito. mantido o preço 
ioiciaJmcntc conlrutado 

2:'7.4. A CONTRATANTE nào caberá qualquer ônus pela rejeição de produtos considerados inadequados 
pelo gestor. 

CLÁUS LA TERCEIRA: DA VIGtNCIA 

3. 1. O Re~istro de Preço terá a vigancia de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, oonformc dispõe 
o inciso Ili do § 3 ". do anigo 15, da Lei n.º .666i93. 

CLÁ ULA Q ARTA: O OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

4. 1. O Fornecedor ·erâ convocado para o assinatura da Aca no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
concados da data de recebimento da convocação. 

4 .1. 1. O prazo para assinarura da Ata poderá ser prorrogado por wna só ·vez, por igual penodo, quando 
solicitado pelo Fornecedor durante seu transcurso e desde que ocorra motivo ju~titicado e aceito por esta 
Administração Pública. 

4.1 2. O não cumprimento do prazo csupulado no subttem 4 1 sujeitará o FORNECEDOR à normas dos 
artigos 64 e 81 da Lei n.0 8.666/93 e ao P,agamento de multa de 1 % (um por cento) sobre o valor adjudicado. 

4.2. O FDrnecedoT que se recusur a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceito 
pelo }>rgãó Gerenciador ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Açail~dia. 
pelolpraz~ até O (cinco) anos, em prejuízo das multai; e demais com inações legais. cs e caso, o Orgão 

I 

S«rcJanA Mun1L1Jl'Ü de iulc ~ 
R1111 Aní r.~ Oaribllld<>. n• S<\1, c.-.m1m. Cc:p 65.930.000. /\ça1lànd1a-M/\, Marnnhão, Urasil 

C'IPJ 11• 11l<i6 4 100001 -32 
P~guw l dt 1 1 ,__. 
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fU~Cf PIO DE AÇAI4NolA (MA) 

PODER EXECUTIVO 
ECRETARIA MU ICIPAL DE AÚDE 

Gerenciador con\ ocará os licitantes remane centes, na ordem de classificação. para assinar a Ata, em igual 
prazo. celebrando com ele o compromi soda Ata de Registro de Preços. 

4.2.1 Tncorrc na me ma pena do subi tem 4 .2 o Fornecedor que ensejar o retardamento da execução do 
objeto, não mantiver a PROPOSTA. falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresentar documentação 
falsa, cornponar· e de modo inidõneo ou cometer froud fL cal. 

• 4.3. O Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiro; o objeto desta Ata. 

• 

4.4. O Fornecedor ubnga- e a nomear um preposto, aceito pela Administração. para repre cntá-lo durante 
o período da \-Ígênc1a de ta Ata 

4.5. O Forneetdor deverá, durante a "igência desta Ata. comunicar quaisquer alreraçõe havidas em seu 
Contrato ocial. bem como manter, devidamente válida<> e atualizadas, as certidoes de regularidade com a 
Fazenda Federal e a egundade Social, cuja autenticidade será verificada pela lntcmcL 

CLÁUS LA Q 11'/T : DA OBRIGAÇÓ E DA CONTRATANT E 

5. 1 O Órgão Gerenciador se compromete a dar plenas condições para a execução do fomcc1mento objeto 
da presente Ata. respeitando todas as cond1çõe estabelecidas. 

5.'.?. Caberá ao Órgão Gerenciador, a prática dos atos de controle e administração da Ata de Regisrro de 
Preços e, airldn, o seguint~: 

a) Consolidar todas n.s informações relativas ao · preços e quanlitativo registrado procedendo 
periodicamente o levantamento de seu quantitativos. anotando em regi tro próprio as ocorrências. 

b) Indicar sempre que solicitado, o nome do Fornecedor. o preço e os quantitativos disponivei para 
atendimento ài. ncce .. idades desta Administração Públtca. ' 

e) Convocar o Fornecedor para firmar a assinatura nas Atas de Registros de Preços, podendo utilizar-se dos 
meios: e-mail ou telefone, regi trando nos autos a oeorrência e o praze estabelecido. 

d) Observar para que, durante a vigência da Ata. sejam mantidas as condições de babilicaçio e qualificação 
exigida na licitação 

e) Condu7ir eventuais procechmento adminisll'3t1vos de renegociação do preços registrados, para fins de 

adequação às nova condições de mercado. bem como os referentes à aplicação de penalidade . quando for 
o caso. 

' f) Coosultat o Fornecedor quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da Admin istração 
Pública que cxtpn a intenção de utilizar a presente ta nas condiçõe estabelecida· no Edital. 

31' ~ 
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M JCÍPlO OE AÇAJLÃNDIA (MA) 

PODER EXE UTIVO 
ECRETARJA MUNICIP L OE AÚDE 

g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as espcc1ficaçõcs resumida'> do objeto da Ala, como também 
uas possíveis alterações, em forma de Aviso, no Diário Oficial do Municíp io. 

5.3. Quaisquer exigências do Gerenciamento inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão 
prontamente ser atend adas pelo Fornecedor, sem qualquer ônus para a esra Administração. 

CLÁU ULA TA: D CONDIÇÔE OE RECEBIM~ TO E PAGAM E TO 

6.1 . Os produros/expcdientes ·erão recebidos definitivamente no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contados a partfr da emrcga, acompanhados da respectiva Nota Fi. cal. cujo atesto erá fe ito pelo Gestor do 
Contrato 

6.2. O pagamento <.erá efetuado ~ferer\le ao( ) produt~s) recebido( ) pela conrraranre. media11te o Termo 
de Reccbimen10 Definaltvo e apresentação de Nota F1M:al1 Fatura. após a comprovação de que a contratada 
estA cm dia com as obrigações rclacivas a regularidade fiscal e trabalhista, para tanto . a contratado deverá, 
obrrgaror1amen1c, apre cmar no alo do pagamenco as refendas cenidões: 

6.2.1. Prova de regulandade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social - INSS mediante Certidão 
ConjlU1la cgativa do Débitos Relativos a Tributo. Federais e à Divida Ativa da União. expedida pela 
Secretaria da Receita Fedenil, abr.tngendo inclusive as contnbuiçõcs sociais previstas nas alíneas '"a,. a '·d" 
do parúgrafo únrco do art. 11 da Lei n• 8.212. de 24 de julho de 1991 . 

6.2.2. Certidão egativa de Débi1os, ou Certidão Po<;it1va com efeito de Negat iva. expedida pelo Estado 
do domicilio ou sede da empre a licitante, comprovando u regu laridade para com a Fazenda Estadual. 

6.2.3 . Certidão egattva, ou Ccnadiio Positiva com efeitos de Negativa, quanto ã Divida Auva do Estado, 
expedida pelo E lado do domicilio ou sede da empresa liciuinte. comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Est <lua!. 

6.2.4. Certidão cgativa de Débitos. ou Certidão Po.,rttva com efeitos de egativa, relatwa à atividade 
econômica, ex.pedida pelo Município do domicU10 ou sede da .empresa l1c1tante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 

6.2.5. Certidão egnt1va, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Município, expedida pelo Município do domici lio ou edc da empresa licilante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 

6.2.6 . Certi fi cado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -
CEF, comprov)l'líao a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

6 .2.7 . Ccnidfo Negativa dr.Débitos Trabal histas (CNDT), ou Positiva com efeitos de ·egativa, emitida 
pelo Tribun 1 u~or do rabalho ou Conselho upenor da Justiça do Trabalho ou Tnbunru Regiooai 

do Trabalh • o~a o a inexistência de débito inadimplido perante a Justiça do Trabalho. 

i/" /; Sccrcmria Mun1<;11'41 Jc Saudc ~ 
;./'A nica Ga:ribnld~. n• ~67. C.:n1m, C"IJ 6~ ')J l)..000, Açod411d1a·MA. :\lõ111111 !lo. R11'-il l 

C.'NPJ n• 11 lf>4t'> 0001.-2 v 
P4iinu S de 1 1 f 
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6.3. O pagamento será creditado diretamente na conta bancaria da contratada. abaixo especificada, no prazo 
não superior a 30 (trinta) dias. contndos da emis ão do termo de recebimento definitivo e mediante a 
apresentação das certidõe' enumeradas no item 6.2 de te 10 crumento. 

6.3.1. Banco: 1 - Banco do Brasil S.A, Agência: 0554-1 , Conta-corrente: 96029-2 

6.4. Nenhum pagamento será e fetui1do à contratada caso c::.tá .esteja em s ituação irregular relativamente a 
regularidade fucnl e trabalhi ta. Portanto. todas as certidões enumeradas no item 6 2 deste in trumento 
deverão estar "álida para o dia do pagamento. Caso contnino, se quaisquer das cen1dõe · 1:suverem com 
prazo de valídade expirado, o pagamento não erá efetivado enquanto a(s) mcsma(s) não for(cm) 
regularizada(s) 

6.5 É vedada expre a.mente a re.iltza~íio de cobrança de fonna diver a da estip11lada ne te Contrato. em 
especial a cobrança bancária. mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo. sob pena de aplicação das 
ançõc~ previst neste: instrumento e indenização pelo<> dan~ decorrentes. 

6 6. A fatura niio aprovada pela Prcfeirura Municipal de Açailândia - MA sem dcvolv1da à contramda para 
as necc ána:. correções, com os informações que motivaram sua reJeição, contando- se o prazo para 
p~amento da data da sua reaprec:;entaçào. 

6.7. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nora fiscal 'fatura correspondente a 
mesma. 

6. . ão havc.rá di tmção entre condições de pagamcn10 para empresas brasileiras e esrrangeiras. s 
condições de pagamentos <;crao equivalentes. 

CLÁU. ULA . tTIMA: DA RESClSÃO E DA A ÇÕE POR INADJMPLEl\fE TO 

7. L. O Fornecedor que recusar--.e a assinar a Ala de Registro de Preços. semjustificauva por escrito, aceita 
pelo Órgão Gerenciador ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Mun1ciral de Açailàndia, 
pelo p razo de até 05(cinco) ano e ainda erá de credenciado do Cad~tro de Fomecedore municipal, sem 
prcjuizo da.e; multa!> e demai ·com inações legnis. Nes'e caso, o Órgão Gerenciador convocará os licitantes 
remanescente~, na ordem de cla~siticação, para assinar a Ala, em igual prazo, celebrando com ele o 
compromi o da Ala de Regi tro de Preços. 

7.2 Incorre na me ma pena do ubitem 7. 1 o Fornecedor que apresentar documentação fal n, en ejar o 
retardamento da execução do objeto. não mantiver a proposta. falhar ou fraudar na execução do Contrato. 
comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal 

7 3. Col)Súcucm motJE pnra a rescisão deste ajus1c as situaçõe previstas nos artigos 11 e 78, da Lei n.º 
8.666/SJ3, rma artigo 79, com as conc:;cquéncias do ar1igo O, e sem prejuizo das sanções 
adnúnis 1 previs no artigos 86 a 8 do mesmo instituto legal. 

t 1 'iccrct3ri.1 'Aun..:rraJ tk ~udc Ç) 
RUA AruCI Craribalde. n• 567. Cc::n1u1. Cep óS.'13-0-000. -.çallândta-MA, Maro hfto. Br:sstl 

e íl>J n• 11 11 16 41q 01101 -32 .,,.--
r•@•lla " i1c 1 1 r 
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7.4. Are cisão deste ajuste, por culpa do Fornecedor. implicará na aplicação também de multa no percentual 

estabelecido no cd1wl convocatório. 

CLÁU ULA OITAV : DA REVISÃO DE PREÇO 

8.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer allerações obedeci tias as disposiçõe ' contidas no art. 65 da 

Lei n." 8.666193 . 

8.2. O preço registrado poderá ser revisto cm decorrência de eventual redução daquelcc; praticados no 
mercado. ou de falo que eleve o custo dos produto , cabendo ao Órgão Gerenciador. atrnvés da Comissão 
Central de Licitt1ção, promo\'er necessárias negociações JU1lto aos Fornecedores. ob crvadas as condições 
eguintes· 

8 . .3 . Quando o preço inicialmcnt1: registrado, por motivo superveniente, lomar~ e superior ao preço de 
mercado. o Órgão vcrcnciador convocará o Fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado no mercado. 

8.3.1. FrusLrada a negociação o Fornecedor será liberado do compromisso as um ido e o Órgão Gerenciador 
convocará os dcmai Fornecedores. visando iguaJ oporrunidade de negociação. 

8.4. Quando o preço de mercado se tomar uperior ao preço registrado e o Fornecedor não puder cumprir 
o compromi o deverá apresentar ao Órgão Gerenciador requerimento devidamente comprovado. 

8.4. 1. O Órgão Gerenciador, após análise do requerimento, poderá liberar o Fornecedor do compromisso 
<ti>sumido, '>Cm aplicação da pena lidade, caso conlirmnda a veracidade do motivos e comprovante 
apresentado , e "C a comunicação ocorrer ames do pleito de fornecimento dos produLos. 

8.4.2. Ocorrendo a liberação do Fornecedor. conforme subitem 8,4. l, o Órgão Gerenciador poderá convocar 
o demais Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

8.5. Não havendo êxuo na negociações o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção do ajusie mais vantajo o." 

CLÁU ULA o~ : 00 e CELAMENTO DO REGl T RO 

9. O fornecedor terá eu registro cancelado pelo Órgão Gerenciador, quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço reg.is1rado; 

b) descumprir a condições da Ata de Registro de Preços: 

c) não rctiry~ aJ rc pectiva Nota de mpcnho ou assinar o Contrato Administrativo ou 
equiva!enl no ilO e elecido pela Administ.ração sem justificativa aceitável: 

instrumento 
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d) não aceitar redu.lir o seu preço regi lrado, na hipótc e de tomar-se superior àqueles praticados no 
mercado; 

e) ão aceitar rechmr o eu preço registrado na hipótese de este se tomar superior àqueles praricados no 
mercado consoante dispõe a condições da Cláu ula 01Uiva. 

f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habilita~o e qualificação exigidas na licitação . 

g) ~ão atender, ou atender parcialmente, os preços e as condiçõe estipuladas. 

h) Reincidir em f11ltas no cumpnmenlo das obrigações que decorrerem do Edital e da Ata de Registro de 
Preços. 

i) Demonstrar, comrrovadamentc, a im·po :sibilidade de atender às solicituç~s de fornecimento. em razão 
do preço regi trado . . pela indisponibilidade de bem no mercado, ou ainda, em decorrência de caso fortuito 
ou de força maior. 

j ) O Fornecedor poderá olic1tar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrtlncia de foto 
superveniente que venha comprometer a perfeita C'Cecução contratual , decorrente de caso fonuiLo ou de 
fqrça maior devidamente comprovado 

1) O cancelamento crá precedido de processo administrativo a ser examinado pelo 6rgão gere11c indor, sendo 
que a deci ão final deverá ser fundamentada, assegurado o contradi tório e a ampla defesa: 

m ) A comun1caç; do cancelamento do regi tro do fornecedor sera fcila por escrito, JUntan<lo-se o 
comprovante de rec.ebamento, 

n) No ca o de o Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, inceno ou inacessivel. a comunicação crá 
feita por publicação no Diário Oficial do Estado e DiArio Oliciaf do Município. considerando-se cancelado 
o reglslro do fornecedor, a pantr do 5 .0 dia útil, a contar da publtçação; 

9 .1. O Fornecedor poderá solici tar o cancelamenro do seu rcgistr-0 de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita e)(ccução contratual, deêorrente de caso fortuito ou de 
força maior dev1dament~ comprovado. 

CLÁU ULA OÉ l :IA: DA FORMALIZAÇÃO 00 CO"ITRATO 

10. l. Após a asstnat\ir.1 da Ata de Registro de Preços e durante a sua validade o órgão Gerenciador, se 
nece sáno, poderá convocar o Fornecedor. para no pra2{) de 05 (cinco) dias úteis. a contar do rl!cebimcnto 
da convocação, as irui.r o instrumento contratual, ob pen.a de decair o direito à conLrataçào, sem prejuízo 
das sanções prcvislils na lei 

C"'IPJ n· 11 tb -119 0001-3? 
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10.2. O Contrato a ser firmado com o licitante vencedor terá suas clâusulas e condições reguladas pela 
Leis n.0 s 1o.s2onoo2e 8.666/ 1993, pela Lei Complementar nQ 123 e alterações posteriores, nos termos da 
Minuta úo Contrato do Edital. 

10.3, O prazo par'.i n assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual periodo, e uma única vez. 
quando olicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo j usti ficado e 
acei to por esta Administração Pública . 

10.4. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo Fornecedor que tenham 
servido de base para o julgamento da licitação. bem como as condições estabelecidas no Pregão, 
independentemt:nre de transcrição. 

CLÁU ULA O CLMA PRIMEIRA-: DA UTlLlZAÇ·o DA ATA OE REGI TRO DE PREÇOS 
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTI CIPANTES 

1 1. 1. Desde que devidamente j ustificada a vantagem. a Ata de Rei,riscro de Preço . duranre sua vigência. 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública mumcipal que não tenha 
participado d o cert.ame licilllt6rio. mediante anuência do órgão gerenciador. 

H.2. Os órgãos e cnLidades que não participaram do registro de preços. quando desejarem fazer uso da Ata 
de Registro de Preço , deverão consultar o 6rgão gerenciador da ata para manifestação obre a po sibilidade 
de adesão. 

1 J .3. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimenro decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações prcsenres e futuras decorrentes da ata , assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

11 .4. As aqui tçõcs ou contrataçõe adicionais a que '>e refcTe este item não poderão exceder. por órgão ou 
enudade, ao no máx11no cinquenta por cento dos quantitativos do iLens do in~trumenlo convocatório e 
registrados na ala de registro de preços para o órgão' gereDciador e 6 rgàos participantes. 

11 .5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao no máximo dobro do quantitativo 
de cada item regi lrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e óTgàos parLi cipantes, 
indcpendenlc do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

11 .6. Tr.:1taodo- e de irem exclusi o para mic.roempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadrada. no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador omente uulonzará a adesão caso 
o valor da C9fitt'atação pretendida pelo aderente. somado aos valores das contratações já previstas para o 
órgão gerJ?{Íciador e participantes ou já destinadas à 1:1dcrcntes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000; i::" mrals) (A<ónlio TCU n' 295712011- P). 

q,/?, Sctrtcstio Munic1pil Jc SaúJc 
1. 1 // • /J l(ua Anti:> Gl>rlboldc. n• ~7 Centro. C,1) (>.5.910..000. Aça1f4ndia-MA . 
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11 . 7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os alo relativos à cobrança do cumprimt:nlo 
pelo fornecedor dn obng11çõc concratualmeme assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
conLraditório, de eventuais penalidades decorrente do descumprimenro de cláusulas contratuais. cm 
relação as suas propria contratações, infonnando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

J 1.8. Após a autonü'lçào do órgão gerenciador, o órgão não panicipantc deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa diu , ob. crvado ô prazo de validade -da Ata de Registro de Preços . 

11.9 . Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificada.mente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 

CLÁUS LA o C IMA SEGUNDA: DA orVULG ÇÃO E p BLICAÇÀO DA ATA DE 
REGI TRO D PREÇO 

12.1. O( ) preço(s) do(s) produto( ) rcgistrado(s) com indicação do(s) fomecedor(e ) será dh·ulgado no 
•itio oficial do poder executivo de Açai lãndia-MA (www.açailâ.ndia.ma.gov.br) e ficará di ponibilizado 
durante a v1gêoc1a do ata de regi rro de preço , conforme preceitua o art. 5°. § 1°. do Decreto nº 140/2017. 

l.!.2. A integra da presente Ata de Registro de Preço será publicada na imprensa oficiaJ (art. 6~, XIII , Lei 
nº 8.666/93 e alterações posteriores). 

CLÁU ULA D ' lMA TERCEIRA: 00 CA O OMJ O 

13. 1 Os ca o omi o erão resolvido ã luz Lei nº 10.520/02, Lei nº 12312006 e ulteriores alterações. 
Decreto Nº 7.89212013, Decreto Municipal nº 13412015, Decreto Municipal nº 136 2015, Decreto 
Municipal nº 15512019 ulteriores alterações, do Decreto Municipal nº l491 2020 e ulteriores alterações. e 
ub idia.riamente as disposições da Lei nu 8.666/93 e suas alteraÇões posteriores. e dos princípios gerais de 

dirciro. 

CLÁU ULA D.É fMA QUARTA: DO FORO 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailândia-MA. para dirimir quaiS{)uer dúvida oriundas d.a 
interpreLação deste contrato com exclusão de qualquer outro. por mai pnvilcgiado que seja. 

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata. as panes assinam o presente 
instrumento. que foi unpres.<:o em 03 (três) via." de igual teor, na presença de duas testemunhas para que 
surtam seus legais e j urídicos efeitos. · 

Q INTA: DA COl\fUNTC ÇÔE ENTRE O MUNlcf PlO E E MPRESA 

CONTRAT. D h I 

I /li~ ~o• """"'""·~ '67 ~=:~ ~~~ ~=15.to-MA M-
CNPJ n• 11!l164190001-12 c.----
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15. 1. A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta municipalidade 
eu endereço de e-mail e seu endereço fi ico, bem como fica rc pon ável em acompanhar o Diário Oficial 

do Município - DOM, para acompanhar eventuais comunicaçõe . citações, intimações e1ou notificações, 

sob pena de rcspon · bitidade. 

CLÁU LA DÉCIMA EXT : DA S BCO TRATAÇÃO: 

• 16. I Não será pem111ida a suhcontrnLação do Objeto. 

• 

Açailfindia -~ 17 de1aneiro de 2023 

PREFEITURA MUNIClP .J>E AÇAILÂ DIA 
LIND ERVAL DE MOURA O USA 

ECR ET ÁRTO MU 1l C IPAL DE A ÚDE 
Ó RGÃO GERE CIAOOR 

~1.:iann Municopal d.o SAUdc: 

5 

ltua Anílll GBrib.lklo:. n• 567, Ccotro. Ccp 6~.?30..000. AçaJlàndia-.\.IA. \111t11nMO. Br.NI 
C:Nt>J n• 1 I.~ 16 4100001-32 
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